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10 — A organização das reuniões do Conselho Estraté-
gico consta do Regimento Interno do IILP.

Artigo 9.º
Comissões Nacionais

1 — Cada Estado membro cria uma Comissão Nacional, 
composta por representantes de instituições governamen-
tais e ou entidades públicas e privadas ligadas às áreas de 
actuação do IILP.

2 — Compete às Comissões Nacionais:
a) Assegurar a execução dos projectos e actividades, 

de acordo com o plano aprovado em Conselho Estraté-
gico, sempre que para tal seja solicitado pelo Director 
Executivo;

b) Apresentar relatórios de progresso desses projectos 
e actividades ao Director Executivo.

3 — As Comissões Nacionais podem apresentar e propor 
ao Director Executivo programas e projectos, para aprecia-
ção e eventual integração no plano de actividades.

Artigo 10.º
Recursos financeiros

1 — Os recursos financeiros do IILP serão assegurados 
por contribuições, doações e outros valores ou bens de pro-
cedência governamental, de organizações internacionais, 
de entidades públicas ou de entidades privadas, bem como 
por recursos provenientes de um fundo especial da CPLP 
para a Língua Portuguesa e por receitas próprias.

2 — O Director Executivo do IILP deverá certificar-
-se de que a origem dos fundos provenientes de enti-
dades privadas provém de fonte legal, idónea e legí-
tima.

3 — Os doadores poderão designar os sectores a que se 
destinam as suas contribuições, de entre as áreas prioritá-
rias definidas pelo Conselho de Ministros.

Artigo 11.º
Património

O património do IILP é constituído por todos os bens 
móveis e imóveis adquiridos, atribuídos ou doados por 
pessoas e instituições públicas ou privadas.

Artigo 12.º
Alterações

1 — O Estado ou Estados membros interessados em 
eventuais alterações aos presentes Estatutos enviarão ao 
Director Executivo uma notificação, por escrito, contendo 
as propostas de emenda.

2 — O Comité de Concertação Permanente pronuncia -se 
sobre as propostas de alterações, após parecer do Conselho 
Estratégico, e envia o projecto de alteração dos Estatutos 
para o Conselho de Ministros para aprovação.

Artigo 13.º
Depositário

Os textos originais dos presentes Estatutos serão de-
positados na sede da CPLP, junto do seu Secretariado 
Executivo, que enviará cópias autenticadas dos mesmos 
a todos os Estados membros.

Artigo 14.º
Produção de efeitos

Os presentes Estatutos entrarão em vigor após a noti-
ficação ao depositário do cumprimento das formalidades 
constitucionais por todos os Estados membros.

Feitos em Luanda, em 22 de Julho de 2010. 

 Aviso n.º 63/2012
Por ordem superior se torna público ter a República 

Eslovaca, a 25 de maio de 2012, procedido, junto do 
Secretário -Geral do Conselho da Europa, à assinatura da 
Convenção Quadro sobre o Valor do Património Cultural 
para a Sociedade, aberta à assinatura em Faro, em 27 de 
outubro de 2010.

Portugal é Parte nesta Convenção, aprovada pela Reso-
lução da Assembleia da República n.º 47/2008, ratificada 
pelo Decreto do Presidente da República n.º 65/2008, e 
publicado no Diário da República, 1.ª série -A, n.º 177, de 
12 de setembro de 2008, tendo depositado o seu instru-
mento de ratificação a 28 de agosto de 2009.

A Convenção Quadro sobre o Valor do Património Cul-
tural para a Sociedade entrou em vigor na ordem jurídica 
portuguesa a 1 de junho de 2011.

Direção -Geral de Política Externa, 29 de maio de 
2012. — O Diretor -Geral, Rui Filipe Monteiro Belo Ma-
cieira. 

 Aviso n.º 64/2012
Por ordem superior se torna público que, em 19 de de-

zembro de 2011 e em 16 de abril de 2012, foram emitidas 
notas, respetivamente pela Embaixada do Reino de Marro-
cos em Lisboa e pelo Ministério dos Negócios Estrangeiros 
de Portugal, em que se comunica terem sido cumpridas as 
respetivas formalidades constitucionais internas de aprova-
ção do Acordo de Cooperação em Matéria Consular entre 
a República Portuguesa e o Reino de Marrocos, assinado 
em Marraquexe, a 2 de junho de 2010.

O referido Acordo foi aprovado pelo Decreto n.º 20/2011, 
de 16 de dezembro, publicado no Diário da República, 
1.ª série, n.º 240, de 16 de dezembro de 2011, entrando em 
vigor a 16 de maio de 2012, na sequência das notificações 
a que se refere o seu artigo 12.º

Direção -Geral dos Assuntos Consulares e Comunidades 
Portuguesas, 1 de junho de 2012. — O Diretor -Geral, José 
Manuel dos Santos Braga. 

 MINISTÉRIO DA ECONOMIA E DO EMPREGO

Portaria n.º 190/2012
de 15 de junho

Nos termos do n.º 3 do artigo 6.º do Estatuto das En-
tidades Inspetoras das Redes e Ramais de Distribuição 
e Instalações de Gás, constante do anexo II da Portaria 
n.º 362/2000, de 20 de junho, alterada pelas Portarias 
n.os 690/2001, de 10 de julho, e 1358/2003, de 13 de de-
zembro, o valor mínimo do seguro de responsabilidade 
civil a celebrar obrigatoriamente pelas referidas entidades 
é objeto de atualização periódica.




